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			“You are not the only one in this stream of life.


			Now you must be strong to break


			The chains around you” (Still Living).


		




		

			
Resumo


			Esta monografia pretendeu investigar a realidade dos sujeitos que exercem a função de policial militar, com o intuito de analisar as repercussões psíquicas que surgem a partir das especificidades de sua atividade e a maneira pela qual esses profissionais se reorganizam subjetivamente. Também foram analisadas as formas como os sujeitos se percebem como agentes personificadores do Estado e como lidam com a agressividade nas intervenções em situações de crise e de violência. Viu-se, também, como os sujeitos entrevistados percebem o gerenciamento militar em sua instituição. Como procedimentos metodológicos da pesquisa, de caráter qualitativo, foram adotadas as entrevistas guiadas, realizadas com quatro profissionais da área. Para análise dos dados coletados na entrevista, realizou-se a análise do conteúdo, mais especificamente a análise temática. As interpretações dos conteúdos analisados foram feitas à luz da teoria psicanalítica. Concluiu-se que a função policial militar traz uma série de repercussões psíquicas que implicam na necessidade de reorganização subjetiva dos policiais militares, tais como o frequente lide com situações de violência, a internalização de valores e normas que a função proporciona e as diferenças comportamentais inerentes ao exercício da atividade policial. Além disso, pode-se ver como tais fenômenos repercutem nos âmbitos familiares e sociais destes profissionais.


			PALAVRAS-CHAVE: Agressividade. Policial Militar. Personificação do Estado. Subjetivação. Sujeito Psíquico.


		




		

			
Abstract


			This monograph intended to investigate the reality of the subjects who exercises the military Police function, aiming to analyse the psychic repercussions that arise from the especifities of this work and the manner in which these professionals reorganize themselves subjectively. Were also analyzed the ways in which the subjects understand themselves as State personifications and how they deal with the aggressiveness at interventions in situations of crisis and violence. Were also viewed how the interviewed subjects understand the military management in their institution. As methodological proceedings of the search were adopted the guided interviews with four professionals of this area. For data analysis, were used the content analysis, more specifically the theme analysis. The interpretations of the contents were made from the psychoanalytical theory. It is considered that military police function brings a lot of psychic repercussions which imply the need of subjective reorganization to the military policeman, such as the frequent handle with situations of violence, the introjection of values and rules provided by their function and the inherent behavioral differences. Furthermore, it is possible to perceive how these phenomena reverberate at family and social spheres.


			KEYWORDS: Military police. State personification. Subjectivity. Aggressiveness. Psychic Subject.


		




		

			
Introdução


			Hodiernamente, em todo o país, são cada vez mais frequentes as discussões acerca dos méritos e das consequências das ações de policiais militares. Difundem-se através dos mais variados meios midiáticos, tais como internet, televisão e mídia escrita, ações que acirram debates calorosos, projetando à evidência as instituições policiais militares, seus agentes, seu cotidiano e suas reais atribuições. Além disso, discutem-se, também, o lugar e o papel da referida instituição em um contexto de Estado Democrático de Direito, sabidamente recém surgido no Brasil, após algumas décadas sob regime militar ditatorial. Atualmente, projetos que defendem a dissolução das forças policiais militares e a existência de um único corpo policial, de caráter estritamente civil e de responsabilidade da Federação, tramitam com bastante força nas casas do Congresso Nacional.


			No cerne de toda esta movimentação, residem ações realizadas por homens e mulheres que, a partir do momento de ingresso na atividade policial militar, personificam e dão ação ao Estado, através do atrelamento institucional, buscando encaminhar e orientar nas situações de crise e na mediação dos conflitos de arbítrios entre os cidadãos e os consequentes choques de direitos. Pode-se perceber, a partir disso, que os policiais militares – como executores das leis – intervêm como mantenedores do próprio Estado, na observância dos direitos e dos deveres de seus cidadãos e na manutenção de uma ordem, que se baseia na ausência dos conflitos de arbítrios e direitos. Assim, suas intervenções se vinculam às leis previamente estabelecidas no modelo de Estado Democrático vigente. Daí surge a questão que perpassa este trabalho: como se organizam os policiais militares diante da investidura do Estado que lhes é atribuída e com o encontro com situações de conflitos na sociedade? Visando o que se explana acima, o intuito deste estudo é, justamente, ir além do entendimento de panoramas sociológicos, históricos e jurídicos, embora seja interessante e necessário aqui perpassá-los. Este estudo tem como escopo os sujeitos que vestem as fardas das polícias militares e que têm como atribuição dar ação às proposições do Estado, assim como preservá-las. Busca-se analisar como os sujeitos que assumem essa função reorganizam sua subjetividade e os possíveis impactos psíquicos, originados a partir da instituição da função e da personificação do Estado.


			Para dar suporte a este estudo, são perpassados aqui aspectos sociológicos, históricos, antropológicos e jurídicos que influenciam e servem às reflexões sobre o panorama descrito. Tais implicações são necessárias ao entendimento das possíveis repercussões e impactos psíquicos aos sujeitos inseridos no contexto policial militar em um panorama social contemporâneo, apoiadas em referenciais teóricos da Filosofia Política, com a releitura das teorias contratualistas de Rousseau, além de jurídicos – com referências à Constituição brasileira de 1988, históricos - a partir de como se formaram as instituições policiais e como elas se desenvolveram na sociedade brasileira - e, por fim, à luz da teoria psicanalítica, na análise das repercussões psíquicas da função aos sujeitos que a exercem.


			Além do estudo dos aspectos já elencados, o conteúdo do discurso de sujeitos que exercem a função policial militar também é analisado, servindo como instrumento de aproximação à realidade a qual se visa aprofundar o conhecimento. O caráter qualitativo desta monografia reside, justamente, na tentativa de aproximação à realidade e às representações que os sujeitos envolvidos no estudo constroem. Como afirma Minayo (2008), a investigação de caráter qualitativo trabalha com os significados, aspirações, crenças e atitudes dos sujeitos, além das representações por eles construídas. É através de seus discursos que se faz possível uma maior inclinação às questões aqui refletidas.


			As entrevistas foram realizadas com policiais militares do estado de Alagoas, de diferentes patentes e que desenvolvem atividades operacionais, ou seja, que trabalham nas ruas atuando, diretamente, junto à população. Os profissionais entrevistados desempenham o policiamento ostensivo, exercendo a vigilância no sentido da prevenção dos crimes, assim como na intervenção em situações de crise e na mediação dos conflitos de direitos entre os cidadãos. Não houve outros fatores restritivos para a escolha dos policiais entrevistados, além da realização da atividade operacional. Entre as patentes escolhidas, estão a de Soldado, a de Cabo, de 3º Sargento e a de 1º Tenente, pois estas são as patentes mais comumente encontradas na atividade de rua dessa instituição. A pesquisa foi devidamente submetida ao Comitê de Ética e obteve parecer favorável, sendo inscrita sob o número CAE 34960414.0.0000.5207.


			As entrevistas guiadas ou semiestruturadas delineiam um roteiro em busca de um maior aprofundamento da realidade desses profissionais. Segundo Richardson (2008), utiliza-se entrevistas guiadas ou semiestruturadas a fim de que se reconheçam variados aspectos de uma experiência que repercuta em mudanças às pessoas que a ela se submetem. Os aspectos a serem pesquisados são previamente conhecidos e, a partir deles, são formulados pontos focais para as entrevistas.


			Para a análise dos dados coletados, utiliza-se aqui a análise do conteúdo. Através dessa metodologia de análise de dados, busca-se a validação e a replicação de inferências sobre aspectos de determinado contexto, por meio de procedimentos especializados e científicos, como afirma Minayo (2013).


			O desenvolvimento deste estudo monográfico se deve ao interesse desenvolvido pelo pesquisador através do exercício da função durante, aproximadamente, quatro anos. A vivência da realidade da função policial militar e o simultâneo curso de graduação em Psicologia, fizeram com que surgissem questionamentos e reflexões sobre as experiências vividas naquele contexto. A realização de cursos de aprimoramento profissional da área, que se utilizavam de tópicos da Psicologia também foram determinantes para consolidar o interesse surgido. Este trabalho é pertinente, tanto pela contribuição que pode trazer ao conhecimento científico sobre o tema, na medida em que há uma exiguidade bibliográfica sobre ele, quanto pela significativa relevância social que a temática proposta carrega. O reconhecimento de fatores psíquicos constituintes de sujeitos que exercem a função policial militar pode promover a compreensão de fenômenos e a proposição de intervenções relativas à promoção de saúde mental, com o intuito de melhorar a qualidade de vida desses agentes, assim como a qualidade dos serviços prestados à sociedade. As atuais discussões acerca das ações policiais militares podem, assim, ganhar uma nova perspectiva a ser analisada: a perspectiva psíquica referente ao sujeito policial militar.


			O primeiro capítulo deste estudo busca elaborar um perfil da função do policial militar, levando em consideração aspectos sociológicos como, por exemplo, a idealização e instituição do Estado Democrático de Direito na contemporaneidade, através do contrato social. Leva em consideração, também, fatos históricos, como a transição entre a ditadura militar e o modelo democrático de governo, durante a década de oitenta, e os resquícios ainda reconhecidos deste período nas próprias gestões das polícias militares na atualidade. Todos estes fatores desembocam na constituição da função em questão e, consequentemente, na constituição psíquica de seus agentes.


			Os capítulos posteriores têm como substrato as entrevistas realizadas com policiais militares em exercício das atividades operacionais. A partir delas e à luz de um referencial teórico psicanalítico, os estudos se voltam aos modos de subjetivação dos agentes, para a forma com a qual eles lidam com fatores estressores de sua função, para as peculiaridades que essa atividade acaba por trazer às suas vidas psíquicas e as implicações trazidas à sua saúde mental. Além disso, desenvolve-se uma investigação de possíveis conflitos subjetivos, que emergem a partir da personificação do Estado em sua atividade. Por fim, o fator agressividade também é abordado neste estudo. Verificou-se, através do conteúdo do discurso dos policiais, de que forma lidam com a agressividade no momento de suas intervenções nas mediações de conflitos e nas situações de crise e de violência.


		




		

			
1. Função Policial Militar: relevantes aspectos sociológicos, históricos e jurídicos de sua instituição


			Neste primeiro capítulo, desenvolvem-se importantes reflexões acerca da formação das concepções de sociedade e Estado, partindo de postulados construídos por teóricos como Rousseau e Freud. A partir das considerações quanto a estas instituições, será possível conceber o lugar e a atribuição das funções policiais, assim como compreendê-las na perspectiva de um panorama social atual. Desenvolver-se-ão, também, os estudos sobre o conceito de polícia, sobre aspectos de sua história no Brasil e sobre suas atuais gestões, a partir de onde o foco será dado às Polícias Militares, devido às suas peculiaridades históricas e de gestão institucional.


			
1.1. Sociedade, civilização e Estado: algumas propostas de reflexão


			Para que se possa compreender o real lugar da polícia no contexto social atual, faz-se aqui um estudo retrospectivo baseado em reflexões sobre ideias relativas à civilização, sociedade e Estado e sobre como, para a vigência destes, necessita-se de uma força limitadora das ações individuais para a manutenção de uma ordem e para a preservação dos sujeitos.


			Dentre as mais variadas teorias de contratualismo social de meados do século XVIII, em meio ao vigor dos modelos monárquicos de instituição do Estado, que centralizavam o poder e a soberania, por muitas vezes, nas mãos de uma só pessoa (o rei ou rainha), de uma família ou de uma oligarquia detentora da maioria das riquezas, surgem do filósofo e sociólogo suíço Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), postulados que serviram e servem, até hoje, como referenciais à instituição de uma sociedade democrática e soberana. Rousseau (2013) postula sobre o que seria a essência de uma sociedade democrática em que o governo, a legislação e a execução das leis fossem regidos pelo que conceituava como vontade geral, à qual atribuía toda a soberania, antes concentrada nos monarcas. Obviamente, sua obra foi inicialmente refutada em boa parte da Europa como, por exemplo, na França e em seu próprio país. As ideias logicamente subversivas ao monarquismo ameaçavam a soberania e a retenção do poder dos monarcas e das oligarquias. É tanto que, por causa de seus escritos, o filósofo suíço teve sua prisão determinada pelo conselho de sua cidade natal, Genebra. Rousseau postula o conceito de pacto social. Em essência, uma associação entre os indivíduos com intuito de sua autoconservação, tendo em vista que o estado de natureza, onde os conflitos de vontades seriam resolvidos a partir do emprego da força, resultando na subjugação do mais fraco pelo mais forte, não era favorável à subsistência da espécie humana. Assim, Rousseau reflete:


			Suponho os homens chegados a um ponto em que os obstáculos prejudiciais à sua conservação no estado de natureza vencem, por sua resistência, as forças que cada indivíduo pode empregar para manter-se nesse estado. Esse estado primitivo, então, não pode mais subsistir, e o gênero humano pereceria se não mudasse sua maneira de ser (2013, p. 32).


			O que poderia regular as ações dos homens em um estado primitivo, onde as convenções sociais e o estabelecimento de leis não existissem? Apenas a força. Nesse estado, a liberdade de um indivíduo se limitaria pela vontade de outro indivíduo, mais forte fisicamente ou com maiores recursos de obter o poder. A partir disso, o autor apresenta uma proposta de substituição do estado de natureza, que corresponderia à liberdade natural, aos impulsos e aos arbítrios dela consequentes. Em meio aos seus ideais políticos, Rousseau volta a refletir quanto a esta questão:


			“Encontrar uma forma de associação que defenda e proteja com toda a força comum a pessoa e os bens de cada associado, e pela qual cada um, ao unir-se a todos, obedeça somente a si mesmo e continue tão livre quanto antes.” Esse é o problema fundamental para o qual o contrato social oferece a solução. As cláusulas desse contrato são determinadas de tal maneira pela natureza do ato que a menor modificação as tornaria vãs e de efeito nulo; de modo que, embora jamais tenham sido formalmente enunciadas, elas são em toda parte as mesmas, em toda parte tacitamente aceitas e reconhecidas; tanto é assim que, se o pacto social for violado, cada um volta a seus primeiros direitos e retoma sua liberdade natural, perdendo a liberdade convencional pela qual renunciou àquela (Ibidem, 2013, p. 33; aspas do autor).


			Em resumo, o pacto social propõe o pertencimento total, sem reservas, de todos os indivíduos à sociedade. Esse pertencimento se traduz na substituição da liberdade natural pela liberdade convencionada, sob a associação entre os indivíduos – que lhes garante a preservação da vida e a propriedade privada – e limitada, não mais pela força medida nos conflitos de interesse, mas pela vontade geral, instituinte de uma entidade abstrata, que detém a função de dar movimento a este pacto: o Estado.


			Para justificar seus postulados, Rousseau afirma que:


			Ao que precede, poder-se-ia acrescentar a aquisição, no estado civil, da liberdade moral, a única que torna o homem verdadeiramente senhor de si mesmo, pois o impulso do simples apetite é escravidão, enquanto a obediência à lei a que se está prescrito é liberdade (Ibidem 2013, p. 38).


			Sabido que a filosofia política de Rousseau foi de indubitável influência para o pensamento político contemplado na contemporaneidade. Se à sua época, seus ideais eram vistos como ameaça ao poder monárquico, hoje seus postulados servem como referências às nações e comunidades que se regem pelo modelo de Estado Democrático de Direito. É possível que se note tal influência nas conjunturas políticas das mais diversas nações, que se estabelecem em modelos políticos de democracia, sejam elas diretas ou representativas. Em quaisquer desses, em tese, é a vontade geral do corpo político, ou seja, da sociedade que rege a convivência social e sua própria conservação.


			O que também é notório, é que tal modelo de organização sociopolítica que se denomina Estado enfrenta, na prática e distante do idealismo de postulados filosóficos, diversas dificuldades em sua manutenção, dadas principalmente pelos impulsos e pelos arbítrios dos indivíduos – os próprios associados desse contrato – e pelos conflitos de força que surgem a partir deles, seja no confronto com outros indivíduos ou com o próprio Estado. A manutenção de uma civilização politicamente organizada é, aparentemente, um complexo empreendimento.


			Em sua obra O mal-estar na Civilização, Freud (1930) sinaliza que a convivência harmoniosa e a manutenção de uma civilização politicamente organizada são, aparentemente, um árduo empreendimento aos seres humanos. Os postulados por ele desenvolvidos, por si só, direcionam a uma reflexão sobre o quanto isso é dispendioso. O ser humano, na visão de Freud, reconhecido com base em suas experiências clínicas e em seus estudos antropológicos, que servem de referencial à construção da teoria psicanalítica, está sujeito às motivações inconscientes, movido por pulsões plenas de desejo – sejam elas de conteúdo erótico ou agressivo – direcionadas, estritamente, à obtenção do prazer e à evitação do desprazer. Além desses conceitos, que já serviriam à lógica proposta, Freud ainda admite uma hostilidade primária entre os homens. Segundo Freud (1930, p. 29):


			[...] o elemento por trás disso, elemento que as pessoas estão tão dispostas a repudiar, é que os homens não são criaturas que desejam ser amadas e que, no máximo, podem defender-se quando atacadas; pelo contrário; são criaturas entre cujos dotes instintivos deve se levar em conta uma poderosa quota de agressividade. Em resultado disso, seu próximo é, para eles, não apenas um ajudante em potencial ou um objeto sexual, mas também alguém que os tenta a satisfazer sobre ele sua agressividade, a explorar sua capacidade de trabalho sem compensação, utilizá-lo sexualmente sem o seu consentimento, apoderar-se de suas posses, humilhá-lo, causar-lhe sofrimento, torturá-lo e matá-lo. – Homo homini lupus.


			Sobre as asserções de Freud, é interessante perceber que todas as tendências por ele elencadas como constituintes e a serem potencializadas pelos seres humanos são as causas da necessidade de uma contraforça – estritamente superegóica - que se engaja em promover uma convivência harmônica entre eles, o que Freud conceitua como civilização. Justifica-se, portanto, o mal-estar gerado ao sujeito pela necessidade de conviver em sociedade. Justifica-se, também, que além de outros dispositivos que servem como limitadores das condutas humanas - como as religiões, por exemplo - surja, também, o Estado e todos os mecanismos que lhe dão movimento.


			Ainda em relação aos homens e suas dificuldades inerentes para o convívio social, Freud (Idem, 1930, p. 29; grifo do autor) segue:


			A existência da inclinação para a agressão, que podemos detectar em nós mesmos e supor com justiça que ela está presente nos outros, constitui o fator que perturba nossos relacionamentos com o nosso próximo e força a civilização a um tão elevado dispêndio [de energia]. Em consequência dessa mútua hostilidade primária dos seres humanos, a sociedade civilizada se vê permanentemente ameaçada de desintegração. O interesse pelo trabalho em comum não a manteria unida; as paixões instintivas são mais fortes que os interesses razoáveis. A civilização tem de utilizar esforços supremos a fim de estabelecer limites para os instintos agressivos do homem e manter suas manifestações sob controle por formações psíquicas reativas.


			Com base no que foi citado acima, esta hostilidade primária e as paixões instintivas inerentes a cada sujeito, colocam-se como forças antagônicas à vida em civilização e à conservação da sociedade.


			A partir dessas reflexões, torna-se possível compreender o dispendioso empreendimento dos homens, desde os primórdios, em desenvolver dispositivos reguladores que possam tornar possíveis a consecução de uma sociedade minimamente harmônica. Além disso, torna-se uma tarefa igualmente custosa a manutenção de um estado de latência dos conflitos de arbítrios, das hostilidades e das condutas agressivas, preservando-se, dessa forma, o contrato social e a garantia de autoconservação, tanto dos indivíduos, quanto do corpo social.


			A partir dessas reflexões, torna-se possível começar a entender o lugar da função policial dentro de um contexto social na contemporaneidade.


			
1.2. Reflexões acerca do conceito de polícia


			Faz-se agora, o estudo de variados conceitos de “polícia”, desenvolvidos por diversos autores, que convergem ou divergem em sentidos, a partir de contextos sociais, históricos e culturais.


			Para início, a investigação etimológica do termo pode nos direcionar ao sentido projetado ao conceito aqui discutido. Segundo Nascimento (2010, p. 1):


			Etimologicamente, polícia, assim como política, vem do grego politeia (constituição) que surge juntamente com a Cidade-Estado grega entre os séculos VIII e VII a.C. Este termo remete, por um lado, à ideia de uma instituição específica, a pólis, e, por outro lado, à noção de uma ação que visa a manter a unidade dentro da pólis, o governo. Como forma de estabelecer esta unidade, houve a necessidade de se criar um conjunto de leis e de se ter agentes específicos para garantir o cumprimento das normas. Com isso, já nesse período, observou-se a distinção entre autoridades administrativas que editam as leis, governantes e legisladores, e as que fiscalizam o cumprimento. A derivação etimológica de politeia engendrou uma definição bastante abrangente de polícia. Esta significou, basicamente, tanto na Idade Clássica como na Idade Média, instituições direcionadas para o funcionamento e para a conservação da pólis.


			Vê-se que o sentido desenvolvido para o conceito de “polícia” se alicerça, em princípio, no funcionamento e conservação da pólis (cidade). Esta função administrativa se constitui e, desde então, caracteriza a essência do conceito de polícia. Com pouco esforço, é possível que se analise o sentido de conservação social proposto pela instituição da politeia na Grécia Antiga, sob uma perspectiva análoga ao que propôs (posteriormente, é claro) o contrato social postulado por Rousseau. O que pode ser entendido é que, durante o curso da história, o núcleo a ser conservado pelas forças policiais era o que direcionava suas ações. Assim, entende-se que, por exemplo, na Idade Média, em meio aos regimes absolutistas, as forças de fiscalização policial se voltavam à conservação de uma coroa, de um rei. Relembra-se, aqui, a célebre frase do rei Luís XIV: “O Estado sou eu”. Nos dias atuais, este núcleo, em tese, contempla a sociedade e os cidadãos. O ideal de autoconservação dos indivíduos, devida à instituição de uma liberdade civil e à abdicação do estado de natureza, é o que precede o desejo humano de buscar a paz e a conservação social. A partir de então, faz-se a necessidade de que existam agentes que fiscalizem o cumprimento das normas (leis) e das convenções mantenedoras do convívio social. Como base a estas reflexões, Nascimento (2010, p. 1) comenta:
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